
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237044 - SE (2026/0160942-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : RONNY DAVID ALVES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE

CONCRETA. MODUS OPERANDI.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  LEGALIDADE  DA  PRISÃO

PREVENTIVA E SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  As  questões  relativas  à  ausência  de  justa  causa,  fragilidade  dos

depoimentos inquisitoriais, ausência de prova material, testemunhas de

"ouvir dizer" e o distanciamento do recorrente das vítimas não foram

objeto  de  análise  pelo  acórdão  recorrido,  situação  que  impede  seu

conhecimento por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

2.  A  prisão  preventiva  possui  natureza  excepcional,  sempre  sujeita  a

reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém,

para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade, deve ser

suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e

jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e

II,  do  CPP,  sendo  certo  que,  segundo  a  orientação  deste  Superior

Tribunal, "a gravidade concreta do delito, à luz de seu modus operandi,

evidencia a periculosidade do suspeito e o interesse cautelar de evitar a

Documento eletrônico VDA60732980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 08/10/2026 15:18:06
Publicação no DJEN/CNJ de 13/10/2026. Código de Controle do Documento: dc1789d7-6e85-49da-80e1-7ad9054ec7f8



reiteração  delitiva"  (HC  n.  615.256/PR,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti, DJe 29/3/2021).

3.  No  caso,  depreende-se  da  decisão  constritiva,  devidamente

reproduzida e avaliada pelo Tribunal de origem, a gravidade concreta

dos fatos imputados ao recorrente, evidenciada pelo modus operandi do

delito – confronto armado com a Polícia Militar e indícios de bloqueio

territorial  violento,  aptos  a  caracterizar,  em  tese,  o  domínio  social

estruturado de que trata a Lei n. 15.358/2026.

4.  Ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas  que  permitam  a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada;

a  propósito:  "é  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo

regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o

entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.

decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"  (AgRg  no  HC  n.

749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado

do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 08 de outubro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 237044 - SE (2026/0160942-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : RONNY DAVID ALVES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.

TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE

CONCRETA. MODUS OPERANDI.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

AUSÊNCIA  DE  FATO  NOVO.  LEGALIDADE  DA  PRISÃO

PREVENTIVA E SUFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  As  questões  relativas  à  ausência  de  justa  causa,  fragilidade  dos

depoimentos inquisitoriais, ausência de prova material, testemunhas de

"ouvir dizer" e o distanciamento do recorrente das vítimas não foram

objeto  de  análise  pelo  acórdão  recorrido,  situação  que  impede  seu

conhecimento por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

2.  A  prisão  preventiva  possui  natureza  excepcional,  sempre  sujeita  a

reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém,

para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade, deve ser

suficientemente motivada, com indicação concreta das razões fáticas e

jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e

II,  do  CPP,  sendo  certo  que,  segundo  a  orientação  deste  Superior

Tribunal, "a gravidade concreta do delito, à luz de seu modus operandi,

evidencia a periculosidade do suspeito e o interesse cautelar de evitar a

reiteração  delitiva"  (HC  n.  615.256/PR,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti, DJe 29/3/2021).
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3.  No  caso,  depreende-se  da  decisão  constritiva,  devidamente

reproduzida e avaliada pelo Tribunal de origem, a gravidade concreta

dos fatos imputados ao recorrente, evidenciada pelo modus operandi do

delito – confronto armado com a Polícia Militar e indícios de bloqueio

territorial  violento,  aptos  a  caracterizar,  em  tese,  o  domínio  social

estruturado de que trata a Lei n. 15.358/2026.

4.  Ausentes  fatos  novos  ou  teses  jurídicas  diversas  que  permitam  a

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada;

a  propósito:  "é  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo

regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de  alterar  o

entendimento  anteriormente  firmado,  sob  pena  de  ser  mantida  a  r.

decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"  (AgRg  no  HC  n.

749.888/RS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado

do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

RONNY DAVID ALVES ROCHA interpõe agravo regimental  contra

decisão monocrática em que neguei provimento liminarmente ao recurso em habeas

corpus.

O agravante reitera as teses de  ausência de justa causa, fragilidade dos

depoimentos inquisitoriais, ausência de prova material e ausência dos requisitos da

prisão preventiva.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do

feito a julgamento colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):
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Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Reafirmo que as questões relativas à ausência de justa causa, fragilidade

dos depoimentos inquisitoriais, ausência de prova material, testemunhas de "ouvir

dizer" e o distanciamento do recorrente das vítimas não foram objeto de análise

pelo acórdão recorrido, situação que impede seu conhecimento por esta Corte, sob

pena de supressão de instância.

Quanto  aos  fundamentos  da  prisão  preventiva,  observa-se  que o

recorrente foi acusado pela suposta prática de tráfico de drogas, cuja constrição

foi determinada em razão dos seguintes fundamentos (fls. 31-33, destaquei):

Segundo  declarações  subscritas  por  REMERSON  DE  DEUS
ARAÚJO, que figura como condutor (ID 552182159, fls. 10/12), o
autuado foi preso em 4/4/2026, 10:00h, na rua Santa Cruz (Pequi,
Eunápolis/BA), após  uma  equipe  da  Polícia  Militar  ter  sido
recebida a tiros no local, sendo o autuado um dos autores do
disparo,  que evadiu-se  em direção a  uma área de  vegetação
densa, sendo ao final encontrado com "três bolsas do tipo pochete,
contendo rádios comunicadores, um monóculo, grande quantidade
de  material  entorpecente  e  diversos  saquinhos  utilizados  para
acondicionamento  da  substância  ilícita",  além  de  "diversos
saquinhos utilizados para acondicionamento da substância ilícita".
[...]
O  problema  aqui,  pela  ótica  deste  juízo  plantonista,  se  desloca
desse  fato  de  somenos  importância  para  outro, de  extrema
gravidade, que é o do bloqueio territorial violento, impeditivo
do  funcionamento  regular  do  policiamento  ostensivo
(envolvendo  tiros,  esconderijos  em  mata  fechada,  binóculos,
comunicações  por  rádio),  capaz  de  configurar,  em  tese,  a
prática  do  crime  de  domínio  social  estruturado  (Lei  nº
15.358/26, art. 2º, I), pois aparenta tratar-se da conduta de "utilizar
violência ou grave ameaça para intimidar, coagir ou constranger a
população  ou  agentes  públicos,  com  o  propósito  de  impor  ou
exercer  o  controle,  o  domínio  ou  a  influência,  total  ou  parcial,
sobre áreas geográficas, comunidades ou territórios".

Conforme  tenho  assinalado  em  diversas  oportunidades,  a  prisão

preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a reavaliação, de modo que

a  decisão  judicial  que  a  impõe  ou  a  mantém,  para  compatibilizar-se  com  a

presunção de não culpabilidade, deve ser suficientemente motivada, com indicação
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concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos termos dos arts.

312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo Penal.

No caso, depreende-se da decisão constritiva, devidamente reproduzida e

avaliada pelo Tribunal de origem, a gravidade concreta dos fatos imputados ao

recorrente,  evidenciada  pelo modus  operandi do  delito,  cuja  motivação

envolveu possível bloqueio territorial e troca de tiros com policiais.

Segundo a orientação deste Superior Tribunal, "a gravidade concreta do

delito, à luz de seu modus operandi,  evidencia a periculosidade do suspeito e o

interesse  cautelar  de  evitar  a  reiteração  delitiva"  (HC  n.  615.256/PR,  relator

Ministro Rogerio Schietti, DJe 29/3/2021).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a

análise  do  caso  sob  outro  enfoque,  deve  ser  mantida  a  decisão  agravada.  A

propósito: "É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve

trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado,

sob  pena  de  ser  mantida  a  r.  decisão  vergastada  pelos  próprios  fundamentos"

(AgRg no  HC n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro Jesuíno  Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 26/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 237.044 / SE

Número Registro: 2026/0160942-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00299025420258250000 202500383440 202522003804 299025420258250000 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONNY DAVID ALVES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONNY DAVID ALVES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 08 de outubro de 2026
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